
 

 - 1 - 

Goiânia  GO Data: 13/01/2020 
Secretaria de Estado da Saúde de Goiás 
SES/GO  

Comissão Interna de Chamamento 
Público – CICP/SESGO   

PROTOCOLO de RECURSO contra inabilitação em CHAMAMENTO PÚBLICO Nº.06/2019-
SES/GO / Processo nº. 201900010038452 

 
ABAIXO DADOS A SEREM PREENCHIDOS POR QUEM RECEBE 

 
Nome:___________________________ 
 
_________________________________ 
 

 
Local: __________________________ 
 
Data: _______/_________/________ 

 
 
 
 
 
________________________________ 

Assinatura 

 
 
 
 
 
 

CARIMBO OU NOME DO ÓRGAÃO DO RECEBEDOR 

LISTA DE DOCUMENTOS ENTREGUES 
1) RECURSO contra inabilitação em CHAMAMENTO PÚBLICO Nº.06/2019-

SES/GO / Processo nº. 201900010038452; 
2) Documento 01 – cópia extraída do envelope 01 do requerente de certidão de 

breve relato sobre registro, averbações e alterações estatutárias de Registro 
Civil de Pessoa Jurídica; 

3) Documento  02 – cópia extraída do envelope 01 do requerente de Selo de 
autenticidade emitido pelo Tribunal de São Paulo (TJSP); 

4) Documento 03 – cópia extraída do envelope 01 do requerente de Ata da 
Assembleia Geral Extraordinária e Convocação da Assembleia Geral 
Extraordinária e Termo de Posse; 

5) Documento 04 – cópia extraída do envelope 01 do requerente de Certidão 
Negativa de Débito Trabalhista; 

6) Documento 05 – cópia extraída do envelope 01 do requerente de Certidão do 
Conselho Regional de Administração de São Paulo e, 

7) Documento 06 - cópia extraída do envelope 01 do requerente de comprovante 
de qualificação como Organização Social do Instituto Social Mais Saúde no 
âmbito do estado de Goiás. 

 



 

 juridico@institutomaissaude.org.br 
The Taj Office | Rua Casa do Ator, nº 1.117, Conjunto 163, 16º andar, Vila Olímpia, CEP: 04.546-004, São Paulo – SP  

www.institutomaissaude.org.br 
 

 

1 

 

COMISSÃO INTERNA DE CHAMAMENTO PÚBLICO – CICP/SESGO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 06/2019-SES/GO  

Processo nº. 201900010038452 / Modalidade: Melhor Técnica  

   

O INSTITUTO SOCIAL MAIS SAUDE, Organização Social de Saúde, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 18.963.002/0001-41, com endereço na Rua Casa do  Ator, 

nº 1.117, Conjunto 163 – 16º andar, Vila Olímpia, CEP: 04.546-004, São Paulo/SP, 

representada por sua diretora presidente, Sra. Carla Soares Alves, devidamente 

qualificada no envelope de habilitação do presente certame, vem, 

respeitosamente, perante Vossas Senhorias interpor, nos termos da alínea “a”, 

inciso I do artigo 109 da Lei 8.666/93 combinado com item 7.3. do chamamento 

público em epígrafe, RECURSO ADMINISTRATIVO em face da decisão, ante 

fase de habilitação do aludido certame, conforme fundamentos a seguir expostos. 

 

http://www.institutomaissaude.org.br/
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I DA TEMPESTIVIDADE 

1. O resultado preliminar do chamamento público do Edital objeto do 

presente recurso fora lavrado em ata e disponibilizado no site da SES/GO aos  

10.01.2020 (sexta-feira). 

2. Consta do item 7.3 do capítulo VII (ESCLARECIMENTOS, 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS) do mencionado chamamento público 

que, caberá recurso contra decisão de habilitação ou inabilitação de instituição 

interessada no prazo de 02 (dois) dias úteis. 

3. Importante salientar que, a Lei que institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública, dispõe em seu §6º do artigo 109 da 

L.8666/93, sobre o prazo constante do edital, a saber, 02 (dois) dias úteis, apenas 

para os casos de licitações efetuadas na modalidade “Carta Convite”, não se 

tratando, portanto, do presente certame. 

 

L.8666/93 - Art. 109.  

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato ou da lavratura da ata, (...); 

§ 6o  Em se tratando de licitações efetuadas na 

modalidade de "carta convite" os prazos 

estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste 

artigo serão de dois dias úteis. GRIFO NOSSO 

 

4. Nas demais modalidades, ao que se refere prazos para recurso e 

contrarrazões, o artigo 109, I, “a” da L.8666/93, determina que caberá recurso no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 

especialmente para os casos de inabilitação do licitante. 

 

L.8666/93 - Art. 109.  “Dos atos da Administração 

decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

http://www.institutomaissaude.org.br/
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I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos 

de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; (...)” 

GRIFO NOSSO 

 

5. Nos termos do quanto define o chamamento público em epígrafe e para 

que o presente recurso não afigure-se intempestivo, dada a lavratura da ata em 

10/01/2020 e, conforme regula a L.8666/93 sobre o inicio da contagem de prazo 

para interposição recursal a contar do ato ou da lavratura da ata, o início da 

contagem do mesmo se deu em 10.01.2020 (sexta-feira), considerando-se o inicio 

do prazo nesta data sendo, assim, o prazo fatal para apresentação do presente 

recurso é 13.01.2020 (segunda-feira), portanto, afigura-se tempestivo. 

 

II DOS FATOS 

6. Em 03/01/2020 (sexta-feira), às 09:00h, na sede da Secretaria de Estado 

da Saúde de Goiás, Sala 01, do Conecta SUS, situada no edifício sede da SES/GO, 

Rua SC-1 nº 299, Parque Santa Cruz, CEP: 74.860-270, foi realizada sessão para 

entrega dos envelopes e abertura dos documentos de habilitação referente ao 

certame objeto do presente recurso. 

7. As 17h00 do dia 10 de janeiro de 2020, reuniram-se os membros da 

Comissão Interna de Contrato de Gestão em Serviços de Saúde e após análise da 

documentação apresentada para habilitação no Chamamento Público nº. 

006/2019, autos nº. 201900010038452, foi proferida decisão inabilitando o ora 

requerente. 

8. Contudo, conforme restará demonstrado, a decisão da ilustre comissão 

avaliadora, no que tange a inabilitação do Instituto Social Mais Saúde, merece ser 

reformada. 

 

http://www.institutomaissaude.org.br/
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III DAS RAZÕES DO RECURSO 

III.1 DO ÚLTIMO REGISTRO DO ESTATUTO SOCIAL - INSTITUTO 

SOCIAL MAIS SAÚDE  

9.  O item “b” referente a fundamentação da Comissão avaliadora, atinente 

a inabilitação do ora recorrente declara que, “As certidões apresentadas não 

demonstram que o estatuto apresentado pela entidade é o último registrado”.  

10. Conforme se verifica dos documentos juntados no envelope 01 pelo 

requerente, consta da certidão de breve relato expedida em 26 de dezembro de 

2019 por oficial do 1º Registro Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São 

Bernardo do Campo/SP (doc. 01), acompanhada de seu Selo Digital emitida pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (doc. 02), conforme livros de registro, 

fichário e sistema de processamento, como penúltima alteração do estatuto 

social do Instituto Social Mais Saúde, o registro número 210.516 datado de 25 

de junho de 2019, que alterou o estatuto social consolidado, conforme se verifica 

da Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Convocação da Assembleia Geral 

Extraordinária, bem como Termo de Posse registradas em cartório em 25 de 

junho de 2019 sob o mesmo número de registro constante da mencionada 

certidão de breve relato da qual certifica todas as alterações estatutárias do 

requerente, qual seja, número 210.516  (doc.03). 

11. Nesse sentido tem-se que a última alteração do estatuto social, 

conforme citado breve relato (doc. 01), registrada em 01 de novembro de 2019 sob 

número 210.990, altera apenas o endereço para o município de São Paulo, ou seja, 

questão meramente cadastral. 

12. Ainda, referida certidão de breve relato, verifica e ratifica a 

penúltima alteração constante do anexo (doc. 03), quais sejam: i) a denominação 

“INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDE”; ii) sua diretora presidente “Carla Soares 

Alves”, fazendo constar na referida certidão seu CPF e RG; iii) sua diretoria 

Administrativa “Fabiane Thomé Cotovia Pimentel”, também fazendo constar seu 

http://www.institutomaissaude.org.br/
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CPF e RG, por fim, iv) faz menção a efetiva última alteração indicando o novo 

endereço da Sede. 

13. Resumidamente, a certidão de breve relato juntada no envelope 01 do 

requerente, infere, pela lógica, que a última alteração estatutária diz respeito a 

mudança de endereço da Sede do requerente, registrada sob número 210.990 em 

01 de novembro de 2019. É possível verificar tal constatação, pois a certidão 

ratifica, após o registro 210.990 a penúltima alteração registrada sob número 

210.516 (doc. 03). 

14. Além do quanto exposto, toda e qualquer certidão expedida por oficial 

de Registro Civil de Pessoa Jurídica, do qual, na forma da lei detém fé pública, 

tem o dever de fazer constar todos os registros, averbações e alterações 

estatutárias ali registradas, no caso em tela, o registro estatutário, bem como 

todas as alterações posteriores até a última, constam conforme certifica o oficial 

Sr. André de Azevedo Palmeira, da qual declara ser o teor da referida certidão 

dotado de fé pública. 

 

III.2 DO ITEM 5.3I DO EDITAL – CERTIDÃO NEGATIVA DE 

DÉBITO TRABALHISTA. 

15. Declara a Comissão julgadora que, a requerente não observou o item 

5.3.1 do Edital, posto não ter juntado Certidão Negativa de Débito Trabalhista, 

ocorre que, todos os documentos exigidos em edital foram juntados na ordem de 

pedido do mesmo, a mencionada certidão negativa de débito trabalhista fora 

juntada (doc. 04) e, encontra-se no envelope logo após a Certidão do Conselho 

Regional de Administração de São Paulo (doc. 05), antes da comprovação de 

qualificação como Organização Social, no âmbito do estado de Goiás (doc. 06). 

 

IV DOS PEDIDOS. 

16. Isso posto, requer: 

a) seja recebido, conhecido e provido o presente recurso; 

http://www.institutomaissaude.org.br/
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b) seja julgado procedente para reanálise, a fim de ser revista a decisão 

relativa à inabilitação do INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDE; 

c) no mérito, seja declarado habilitado o INSTITUTO SOCIAL MAIS 

SAÚDE, posto ter esclarecido a questão referente a comprovação da última 

alteração estatutária, bem como ter juntado conforme documentos anexos a 

Certidão Negativa de Débito Trabalhista cumprindo o quanto exigido para tanto, 

d) requer, por fim, seja revisto e alterado o prazo para contrarrazões, a 

saber, 05 (cinco) dias úteis, conforme dispõe o artigo 109 da Lei 8666/93. 

 

 

Termos em que, 

p. deferimento. 

De São Paulo/SP para Goiânia/GO, 13 de janeiro de 2020. 

 

 

 

___________________________________ 
INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDE 

Carla Soares Alves 
Diretora Presidente 

http://www.institutomaissaude.org.br/












































































CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO SOCIAL MAIS SAUDE
                    (MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 18.963.002/0001-41
Certidão nº: 192740100/2019
Expedição: 23/12/2019, às 09:38:37
Validade: 19/06/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 
C e r t i f i c a - s e  q u e  I N S T I T U T O  S O C I A L  M A I S  S A U D E
                    (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº
18.963.002/0001-41, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nº 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



7,0 ���%

5XD (VWDGRV 8QLGRV� ������� ± -G� $PpULFD ± &(3� ��������� ± 6mR 3DXOR
)RQH� ���� ��������� )D[� ���� ��������� ± ZZZ�FUDVS�JRY�EU

&(57,'­2 '( 5(*8/$5,'$'( (035(6$

2 &216(/+2 5(*,21$/ '( $'0,1,675$d­2 '( 6­2
3$8/2 &(57,),&$ TXH HPSUHVD LGHQWLILFDGD QR SUHVHQWH GRFXPHQWR
HQFRQWUD�VH HP VLWXDomR 5(*8/$5 QHVWH 5HJLRQDO�

5D]mR 6RFLDO� ,167,7872 62&,$/ 0$,6 6$Ò'(
&13-� ������������������
5HJLVWUR 35,1&,3$/�&5$�63� ������
(QGHUHoR� 5 -26e 9(562/$72� 1� ��� % � 6$/$ ��� � �� $1'$5 �
&(1752 � 6­2 %(51$5'2 '2 &$032 � 63 � &(3� ��������
5HVSRQViYHO�HLV� 7pFQLFR�V� 5HJLVWUR�V�
=,/'$ 3(5(,5$ '$ 6,/9$ ������

$ SUHVHQWH FHUWLGmR QmR TXLWD QHP LQYDOLGD TXDLVTXHU GpELWRV RX LQIUDo}HV
TXH� SRVWHULRUPHQWH� YHQKDP D VHU DSXUDGRV FRQWUD R WLWXODU GHVWH UHJLVWUR�

$ IDOVLILFDomR GHVWH GRFXPHQWR FRQVWLWXL�VH HP FULPH SUHYLVWR QR &yGLJR
3HQDO� VXMHLWDQGR R DXWRU j UHVSHFWLYD DomR SHQDO�

(PLVVmR� 6­2 3$8/2� �� GH 'H]HPEUR GH �����

9DOLGDGH� ����������� GHVGH TXH R UHJLVWUR SHUPDQHoD HP VLWXDomR UHJXODU�

&RQILUPH D DXWHQWLFLGDGH H D UHJXODULGDGH GHVWH GRFXPHQWR QD SiJLQD
ZZZ�FUDVS�JRY�EU�FUDVS�YDOLGDFDR� PHGLDQWH Q~PHUR GH FRQWUROH D VHJXLU�

&21752/(� �E��H����F�GF�����������FGF��D�����I




